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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Aprovo o presente Termo de 

Referência, nos termos da Lei n.° 

14.133/2021. 

 

Mônica Cristina da Silva Dias 
Secretária de Estado da Habitação 

Decreto nº 0209/2023/GAB/GE 
 
 
 

 

1. OBJETO  

1.1. Realização de dispensa de licitação para o fornecimento de água mineral sem 

gás, para atender às necessidades da Secretaria de Estado da Habitação – Sehab, nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

1.2. Considerados os padrões de qualidade e desempenho objetivamente definidos 

neste instrumento, os bens a serem adquiridos possuem natureza comum para fins de 

aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.3. A presente contratação envolve a realização de compra, definida nos termos do 

art. 6º, inciso X da Lei nº 14.133/2021. 

1.4. A presente dispensa de licitação será conduzida, via Cotação Eletrônica, no 

Sistema Integrado de Gestão Administrativa – Siga, conforme previsão do inciso II, art. 

3º da Instrução Normativa nº 1, de 25 de janeiro de 2022. 

1.5. Sobre o Plano Anual de Contratações Públicas para fornecimento de água 

mineral sem gás, objeto de natureza de consumo, apresentamos a seguinte justificativa: 

1.6. A Secretaria de Estado da Habitação, criada em 04 de janeiro de 2023 pela Lei 

Complementar nº 148 de 2023, em seu artigo 20, é um órgão da administração pública 

estadual que tem como objetivo promover a política habitacional no Estado.  
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1.7. Por se tratar de Secretaria recém-criada, ainda não foi elaborado o Plano Anual 

de Contratações Públicas (PACP), que é um instrumento de planejamento das aquisições 

de bens e serviços. O PACP deve ser elaborado com base nas diretrizes e normas 

estabelecidas pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui o novo marco legal 

das licitações e contratos administrativos, contudo estamos apresentando a presente 

justificativa para amparo os gastos públicos. 

1.8. A Secretaria de Estado da Habitação está em processo de estruturação e 

organização interna, bem como de definição das suas competências e atribuições, para 

poder elaborar o seu PACP de forma adequada e eficiente. Portanto, solicita-se a 

compreensão e a colaboração dos órgãos de controle e fiscalização quanto à ausência 

temporária do PACP, que será apresentado assim que possível, respeitando os prazos e 

requisitos legais vigentes. 

1.9. Sendo assim, há as demais documentações atinentes a dispensa de licitação 

como pressuposto a superação da fase preparatória, com o cumprimento do disposto 

no art. 18 da Lei nº 14.133/21 e do art. 4º Instrução Normativa nº 1, de 25 de janeiro de 

2022, lista de verificação para contratação direta e o Manual Prático de Contratações 

Diretas disponibilizado em sitio eletrônico da CLC e PGE. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente dispensa de licitação tem como objetivos: assegurar a seleção da 

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajosa para a Administração 

Pública; assegurar tratamento isonômico e a justa competição; evitar contratações com 

sobrepreço, superfaturamento ou preços manifestamente inexequíveis; e incentivar a 

inovação e o desenvolvimento sustentável estadual e nacional.  

2.2. Compõem princípios da presente contratação a legalidade, a impessoalidade, a 

moralidade, a publicidade, a eficiência, o interesse público, a probidade administrativa, 

a igualdade entre os licitantes, o planejamento, a transparência, a eficácia, a segregação 

das funções, a motivação, a vinculação ao instrumento convocatório, o julgamento 

objetivo, a segurança jurídica, a razoabilidade, a competitividade, a proporcionalidade, 

a celeridade, a economicidade e o desenvolvimento nacional sustentável, nos termos 
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do art. 5º da Lei nº 14.133/2021, acrescidos da padronização, do parcelamento e da 

responsabilidade fiscal. 

2.3. A presente contratação será processada mediante DISPENSA DE LICITAÇÃO, por 

ser a modalidade preferencial em casos de contratações limitadas ao teto das 

contratações diretas nos casos de outros serviços e compras, conforme estabelece o 

inciso II, art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

2.4. A Lei 14.133 de 2021, que institui o novo marco legal das licitações e contratos 

administrativos, não elenca as hipóteses de dispensa do ETP, que é o documento, o qual 

contém a definição do objeto, a estimativa de custos, os riscos e os benefícios da 

contratação. 

2.5. No entanto, a Instrução Normativa nº 40 de 2020, que dispõe sobre as regras e 

diretrizes gerais para a elaboração do ETP no âmbito da Administração Pública federal 

direta, autárquica e fundacional, prevê em seu artigo 4º, inciso I, que o ETP é facultativo 

nas hipóteses de dispensa de licitação por baixo valor, nos termos do artigo 24 da Lei 

8.666 de 1993. 

2.6. Assim, considerando que o artigo 189 da Lei 14.133 de 2021 estabelece que as 

normas da Lei 8.666 de 1993 permanecem aplicáveis às licitações e contratos iniciados 

ou concluídos até a entrada em vigor da nova lei, entende-se que a dispensa de licitação 

por baixo valor continua sendo uma situação que permite a não elaboração do ETP, 

desde que devidamente justificada pela autoridade competente. 

2.7. Portanto, a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar para o fornecimento 

de água mineral sem gás por meio de dispensa de licitação é a seguinte: o fornecimento 

de água mineral sem gás é uma necessidade que demanda celeridade da Secretaria de 

Estado da Habitação, tendo em vista que o abastecimento regular de água potável para 

consumo está sendo criado com este processo pela primeira vez devido a criação 

recente desta Secretaria que demanda condições básicas para manter os serviços. Além 

disso, a contratação direta de um fornecedor de água mineral sem gás é a solução mais 

vantajosa para a administração pública, pois evita os custos e os prazos envolvidos em 

um processo licitatório, que seriam incompatíveis com a celeridade da demanda. 
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2.8. O critério de julgamento utilizado será o de (MENOR PREÇO), tendo em vista que 

o formato da contratação não demanda técnica especializada, visto se tratar da entrega 

de bens já produzidos; 

3. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO 

3.1. Os objetos deverão atender às seguintes especificações:  
 

Lote 01 

 
Item 

Descrição/ 
Especificação 

Identificaçã
o no 

Catálogo de 
Materiais 

Ref Qtd 
Valor De 

Referência – 
Valor Unitário 

Valor De 
Referência – 
Valor Total 

1 
ÁGUA MINERAL, Tipo: sem 
gás, embalagem: galão 
plástico 20 litros. 

00033184 Unidade 1.000 R$ R$ 

2 

ÁGUA MINERAL NATURAL - 
Tipo: sem gás; Material  
embalagem: plástico; Tipo 
de embalagem: descartável, 
Pacote - 48 - Gr. 200 ml 

00012062 Caixa 500 R$ R$ 

3 

ÁGUA MINERAL NATURAL - 
Tipo: sem gás; Material  
embalagem: plástico; Tipo 
de embalagem : descartável  
Garrafa, - 1,5 - L 

00012062 Unidade 1.000 R$ R$ 

VALOR TOTAL DO LOTE 01 R$  

3.2. Os bens deverão atender às especificações técnicas mínimas e quantidades 

estabelecidas neste instrumento e, havendo eventual divergência entre as 

especificações aqui descritas e as constantes no CATÁLOGO DE MATERIAIS DO SIGA, 

deverão prevalecer as descrições deste Termo.  

3.3. O quantitativo ora demandando justifica-se em razão das atividades 

desenvolvidas pela Secretaria de Estado de Habitação no que tange aos Projetos Sociais 

executados, momento o qual a água é distribuída aos participantes das atividades. 

3.4. E ainda, o quantitativo alocado para cada item leva em conta as equipes técnicas 

(assistentes sociais, educadores, monitores e coordenadores) em campo realizando 

visitas domiciliares e atividades externas em conjuntos habitacionais. 
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3.5. Somando-se a isso, além das atividades externas, há necessidade de suprir as 

necessidades da equipe administrativa que labora na Sede da Secretaria, garantindo 

condições de trabalho salubre no fornecimento de água potável suficiente. 

3.6. Em suma, os critérios utilizados para definição dos quantitativos solicitados se 

norteiam pela realização de atividades externas em 02 Habitacionais: Miracema e 

Macapaba, além da demanda de Sede da Secretaria. 

3.7. Os itens integrantes do objeto NÃO SE ENQUADRAM na categoria de bens de 

luxo, conforme descrição contida no art. 2º, inciso I do Decreto Estadual nº 463/22.  

3.8. O objeto da contratação, deve atender às características microbiológicas e não 

conter concentrações acima dos limites máximos permitidos das substâncias químicas 

prejudiciais à saúde, estabelecida em Regulamento Técnico próprio, especialmente, a 

Instrução Normativa nº 60, de 2019, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

3.9. A embalagem, retornável ou descartável, deve ser isenta de danos físicos como 

amassamentos, fissuras ou qualquer outra avaria que possa comprometer a qualidade 

da água mineral natural e, ainda, deve atender às especificações da Anvisa e às normas 

ABNT NBR nº 14.222/2019 - Embalagem plástica para água mineral e potável de mesa - 

Garrafão retornável - Requisitos e métodos de ensaio e NBR n° 15.395/2006, que 

estabelece os requisitos mínimos de qualidade e os métodos de ensaio exigíveis para 

garrafas sopradas de PET, personalizadas ou genéricas, não retornáveis, destinadas ao 

acondicionamento de refrigerantes e águas, e em legislação específica. 

3.10. O rótulo da embalagem deve ser aprovado pelo Departamento Nacional de 

Produção Mineral (DNPM), conforme dispõe a Portaria MME nº 470, de 1999. 

3.11. As especificações referentes ao envase, fechamento, armazenamento, 

transporte e certificação devem seguir as exigências contidas na Resolução RDC n° 173, 

de 2006, da Anvisa, e em legislação específica. 

3.12.  O objeto desta contratação se trata de fornecimento de água mineral em 

temperatura ambiente e sem gás. 

3.13. O fornecimento do item 01 do lote 01 (ÁGUA MINERAL, Tipo: sem gás, 

embalagem: galão plástico 20 litros) será junto com o vasilhame em regime de 
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comodato, para viabilizar a troca por garrafões/galões cheios com água, o qual após o 

prazo contratual serão recolhidos pela contratada. 

4. METODOLOGIA DE AQUISIÇÃO DO OBJETO. 

4.1. O fornecimento do objeto deste Termo dar-se-á através de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, regendo-se pela Lei n.º 14.133/2021 e Instrução Normativa nº 1, de 25 de 

janeiro de 2022, que dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que 

trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante sistema de Cotação Eletrônica de 

Preços, no âmbito da Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional, 

em vias de publicação, e por suas alterações. 

4.2. A dispensa de licitação será do TIPO MENOR PREÇO, e a forma de adjudicação 

será POR LOTE, tendo em vista que o agrupamento dos itens em um único lote, por 

serem itens afins quando fornecidos por uma só empresa, o que possibilita a 

padronização dos itens a serem adquiridos. 

4.3.  O gerenciamento do contrato, por sua vez, permanece a cargo de um mesmo 

Administrador. A maior interação entre as diferentes fases da aquisição gera maior 

facilidade no cumprimento do cronograma preestabelecido e na observância dos prazos 

de entrega, concentração da responsabilidade pela execução do objeto em uma só 

empresa gera agilidade na logística e da garantia dos resultados.  

4.4. Esta Secretaria não adotou a reserva de cota de até 25% às MEs/EPPs, devido o 

quantitativo de cada item, o que poderá ocasionar prejuízos ao conjunto do objeto com 

quantitativos menores, o que poderá ensejar desinteresse do mercado com a 

consequente frustração do fornecimento do objeto. 

5.   DA NECESSIDADE DE AMOSTRAS 

5.1. Será admitida a apresentação de documentação que contenha as características 

do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a título de amostra (catálogos, manuais, folhetos, 

propostas), enviada por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

H
E

R
Y

S
O

N
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 D
A

 S
IL

V
A

 N
E

R
Y

, G
E

S
T

Ã
O

 F
IN

A
N

C
E

IR
A

 / 
S

E
H

A
B

, e
m

 0
5/

09
/2

02
3 

15
:1

9,
 R

E
G

IL
E

N
E

 N
O

G
U

E
IR

A
 M

A
R

T
IN

S
, G

E
S

T
Ã

O
 D

E
 M

A
T

E
R

IA
L

 E
 S

E
R

V
IÇ

O
S

 (
G

M
S

 -
 G

E
S

T
Ã

O
 D

E
 M

A
T

E
R

IA
L

 E
 S

E
R

V
IÇ

O
S

),
 e

m
 0

5/
09

/2
02

3 
15

:1
9 

e 
o

u
tr

o
s

A
 a

u
te

n
ti

ci
d

ad
e 

d
o

 d
o

cu
m

en
to

 p
o

d
e 

se
r 

co
n

fe
ri

d
a 

n
o

 s
it

eh
tt

p
s:

//s
ig

d
o

c.
ap

.g
o

v.
b

r/
p

u
b

lic
/a

u
te

n
ti

ca
d

o
rD

o
cu

m
en

to
/in

d
ex

.js
f.

 C
.V

er
if

ic
ad

o
r:

 1
81

81
10

69
 C

ó
d

ig
o

  C
R

C
: 

C
12

47
28



 
Governo do Amapá 

Secretaria de Estado da Habitação 
                    

7 
 

6. DA FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO MEDIANTE O USO DE SISTEMA DE 
DISPENSA ELETRÔNICA 

6.1. O licitante será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da 

Lei n° 14.133, de 2021 e Instrução Normativa 1, de 25 de janeiro de 2022, que dispõe 

sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, mediante sistema de Cotação Eletrônica de Preços, no âmbito da 

Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional, que culminará com a 

seleção da proposta de menor preço por lote. 

6.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para 

a generalidade dos objetos. 

7. DA HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. Nos moldes do art. 68 da Lei 14.133 de 2021, o licitante deverá comprovar que 

está em situação regular às habilitações fiscal, social e trabalhista: 

7.1.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica; 

7.1.2. Inscrição no cadastro de contribuinte estadual e/ou municipal, se houver; 

7.1.3. Regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual, Municipal; 

7.1.4. Regularidade relativa ao FGTS; 

7.1.5. Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

7.1.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da 

República Federativa do Brasil. 

7.2. Nos moldes do art. 67, os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo 

fornecedor serão: 

7.2.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo Conselho 

Profissional competente, quando for o caso. 

7.2.2. Para fins da comprovação de que trata o item 7.2.1, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
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7.2.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

7.3. O contratado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

8.1. O objeto deste Termo deverá ser fornecido de forma parcelada, nas quantidades 

e prazos estabelecidos a partir da autorização de fornecimento, não podendo o prazo 

de entrega ser superior a 24 horas, contados do recebimento da autorização de 

fornecimento via e-mail, o qual deverá ser disponibilizado a contratante no ato de 

assinatura contratual. 

8.2. A Empresa deverá fazer a entrega do objeto, em perfeitas condições, no local 

determinado no ANEXO I, acompanhado das respectivas Notas Fiscais, em dias de 

expediente normal, de segunda a sexta-feira, no horário das 08h00min às 12h00min e 

14h00min às 18h00min, correndo por conta do fornecedor todas as despesas 

necessárias, tais como frete, seguros, embalagens, entre outros. 

8.3. O objeto será recebido de acordo com as quantidades, características, 

especificações e condições estabelecidas em instrumento hábil; 

8.4. O recebimento consistirá na comparação das características e especificações do 

objeto e de sua Nota Fiscal/Fatura ou Cautela com o constante neste Termo de 

Referência; 

8.5. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta e no contrato, 

devendo ser substituídos no prazo de até 24 horas, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.6. Em conformidade com o artigo 140 da Lei n.º 14.133/21, o objeto deste Termo 

será recebido, mediante recibo, da seguinte forma: 
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a) Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

com verificação posterior para análise da conformidade do objeto com suas 

especificações e quantidades; 

b) Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais. 

8.7. Considerar-se-á como data efetiva de entrega aquela aposta no atestado de 

conformidade emitido pela Comissão de Recebimento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

8.8. No caso de constatação de não conformidade, a data efetiva da entrega será a 

da regularização total da(s) pendência(s). 

8.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e nem 

ético-profissional da contratada pelos prejuízos resultantes da inobservância das 

obrigações assumidas. 

8.10. A aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas 

oficiais correrão por conta do contratado. 

8.11. A vida útil do garrafão retornável é de até 3 (três) anos, nos termos do inciso I do 

art. 5° da Portaria DNPM nº 387, de 2008. 

8.12. Validade da água: no mínimo, de 3 (três) meses, contados da data de entrega do 

produto pelo fornecedor. 

8.13. Validade da água: no mínimo, de 6 (seis) meses, contados da data de entrega do 

produto pelo fornecedor. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1. São obrigações da Contratante: 

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
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9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.6. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que 

atendidas as obrigações exigidas; 

9.1.7. Permitir livre acesso dos empregados da empresa às suas dependências 

para a entrega do objeto a ser fornecido; 

9.1.8. Proporcionar as facilidades necessárias para que a contratada possa 

fornecer o objeto deste Termo dentro das normas estabelecidas; 

9.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a 

ser solicitados pelo representante da empresa; 

9.1.10. Proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento 

de dados pessoais disponibilizados em razão da licitação ou da contratação, 

inclusive nos meios digitais, atuando da seguinte forma: 

a) a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria realização do 

procedimento licitatório ou da contratação só poderão ser utilizados na 

execução dos objetos especificados neste Termo de Referência, e em 

hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros 

fins; 

b) os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados 

pessoais coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas e 

especificações técnicas que regulamentam a utilização da Tecnologia de 

Informação e Comunicação; 
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c) os dados obtidos serão armazenados em um banco de 

dados seguros, mantido em território nacional, com garantia de registro 

das transações realizadas na aplicação de acesso e com transparente 

identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma 

de garantir a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a 

qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento 

desses dados com terceiros; 

d) Não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 

sejam eles sensíveis ou não, será providenciado o seu descarte de forma 

segura. 

8.1.11. É vedada a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto 

da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

8.1.12. Representar à Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a respeito 

do descumprimento da Contratada às disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados), para a devida aplicação de sanções administrativas 

dispostas no art. 52 da Lei nº 13.709/2018. 

8.1.13. Descartar os documentos, físicos ou eletrônicos, que possam conter 

dados pessoais, ao final do procedimento licitatório. 

8.1.14. Manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial 

os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das 

informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante. 

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990); 

10.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, prazo 

fixado neste Termo de Referência; 

10.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

10.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10.1.7. Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições, estaduais e 

municipais, que incidam ou venham a incidir sobre a aquisição do objeto e 

apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela 

Administração;  

10.1.8. Assumir todas as despesas decorrentes do transporte dos materiais 

inclusive carga e descarga, até os locais indicados neste Termo; 
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10.1.9.  Assegurar à Administração o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os 

materiais que não estejam de acordo com as condições estabelecidas no 

presente Termo, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização 

a exime das responsabilidades pactuadas; 

10.1.10. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às 

dependências da Administração contratante; 

10.1.11. Proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade 

e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais disponibilizados em razão da licitação ou da 

contratação, inclusive nos meios digitais, atuando da seguinte forma: 

a) a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria realização do 

procedimento licitatório ou da contratação só poderão ser utilizados na 

execução dos objetos especificados neste Termo de Referência, e em 

hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros 

fins; 

b) os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados 

pessoais coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas e 

especificações técnicas que regulamentam a utilização da Tecnologia de 

Informação e Comunicação; 

c) os dados obtidos serão armazenados em um banco de 

dados seguro, mantido em território nacional, com garantia de registro 

das transações realizadas na aplicação de acesso e com transparente 

identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma 

de garantir a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a 

qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento 

desses dados com terceiros; 

d) Não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 

sejam eles sensíveis ou não, será providenciado o seu descarte de forma 

segura. 
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10.1.12. É vedada a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado 

em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do 

objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e 

criminal. 

10.1.13. Declarar que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção 

de Dados e se comprometer a adequar todos os procedimentos internos ao 

disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados 

em virtude da contratação. 

10.1.14. Cumprir estritamente os ditames estabelecido pela Lei nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), mediante a 

adoção de política de proteção de dados. 

10.1.15. Dar conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e 

condições acordadas a respeito de dados pessoais, instruindo-os quanto ao 

tratamento de dados nos ditames da Lei nº 13.709/2018. 

10.1.16. Fornecer dados pessoais que sejam tão somente indispensáveis à 

finalidade da contratação pública e da prestação do objeto, bem como apenas 

daqueles funcionários em exercício nas instalações da Administração 

Contratante, indicando os nomes daqueles que não mais se encontram em 

exercício para que seja realizado o referido descarte dos dados anteriormente 

fornecidos. 

10.1.17. Guardar absoluto sigilo e confidencialidade de todas as 

informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – 

repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o 

disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), 

sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo 

aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 

instrumento contratual, por até 10 (dez) anos contados após o encerramento do 

vínculo contratual com a Administração. 
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10.1.18. Manter contato formal com a Contratante, no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas, da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou 

risco de violação de dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, 

perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 

ilícito, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de 

questionamento das autoridades competentes, bem como adotar as 

providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

10.1.19. Adotar uma política de proteção de dados e de privacidade 

direcionada ao público, bem como relatório de riscos e impactos, entre outros 

instrumentos, principalmente nos dados que envolvam dados pessoais 

fornecidos em razão da prestação do objeto. 

10.1.20. Descartar, quando da finalização do vínculo contratual, os 

documentos, físicos ou eletrônicos, que possam conter dados pessoais, a que faz 

guarda ou obteve acesso em razão da contratação pública. 

10.1.21. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem 

a procedência do objeto fornecido; 

10.1.22. Responsabilizar-se por todas as obrigações dispostas na Lei nº 

14.133/21; 

10.1.23.  Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar 

à Administração ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, 

sua ou dos seus prepostos, quando esses tenham sido ocasionados por seus 

empregados durante a entrega do objeto, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

10.1.24.  Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do Processo 

Licitatório e da execução do contrato. 

10.1.25.  A inadimplência da empresa, com referência aos encargos 

estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 

pagamento à Administração contratante, nem poderá onerar os materiais objeto 
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deste Termo, razão pala qual a Empresa renuncia a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, com a contratante. 

10.1.26. Em caso de licitante que possui sede fora do território brasileiro, 

é obrigatória a nomeação de procurador residente e domiciliado no Brasil, com 

poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e 

judicialmente por seus atos, juntando o instrumento de mandato com os 

documentos de habilitação. 

11. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei n.º 14.133/21, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos objetos, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas ao fornecimento e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados; 

11.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do agente público 

designado pela Administração deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo 

hábil para a adoção das medidas convenientes;  

11.3. O agente público responsável pela fiscalização anotará em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, podendo ser auxiliado 

pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração.  

10.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 121, par. 1º da Lei n.º 14.133/21.   

10.5. Durante o período de fornecimento do objeto, a Empresa poderá manter 

preposto, aceito pela Administração contratante, para representá-la sempre que for 

necessário. 

12. TERMO DE CONTRATO E NOTA DE EMPENHO  
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12.1. Após homologado o processo, a Administração convocará o vencedor para a 

assinatura do instrumento contratual ou para aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, no do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis, devendo, 

como condição para a assinatura, comprovar a manutenção das condições de 

habilitação. 

12.2. A convocação de que trata o item anterior deverá ser atendida no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito de prestação do serviço. Este prazo 

poderá ser prorrogável 01 (uma) única vez, por igual período, quando solicitado pelo 

licitante, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Administração; 

12.3. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao 

processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial. 

12.4. Será admitida a manutenção em sigilo de contratos e de termos aditivos quando 

imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, nos termos da Lei de Acesso à 

Informação e da Lei Geral de Proteção dos Dados (LGPD). 

12.5. A entrega da respectiva Nota de Empenho ficará diretamente condicionada ao 

ato formal de assinatura do respectivo contrato; 

12.6. É admitida a forma eletrônica na celebração de contratos e de termos aditivos. 

12.7. A formalização de termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, 

das prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, 

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em 

que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

12.8. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. 

18.1. O Termo de Contrato poderá ser substituído por Nota de Empenho, carta-contrato, 

autorização de compra ou ordem de execução, conforme previsto no art. 95 da Lei n.º 

14.133/21, em virtude de se tratar de dispensa de licitação em razão do valor. 
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18.2.  A Administração convocará oficialmente a empresa, durante a validade da sua 

proposta para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, aceitar e retirar a nota de 

empenho, sob pena de decair o direito à contratação; 

18.3. A recusa injustificada do adjudicatário em receber a Nota de Empenho implicará 

no descumprimento total do compromisso assumido, sujeitando-o às penalidades 

legalmente estabelecidas. 

12.9. A recusa injustificada em receber a Nota de Empenho e assinar o Contrato ou 

seu substituto implicará na inexecução total do compromisso assumido, sujeitando a 

empresa à aplicação das sanções legalmente estabelecidas. 

12.10. Se a licitante vencedora não comprovar as condições de habilitação consignadas, 

não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente 

no prazo e nas condições estabelecidas, a Administração convocará os remanescentes, 

na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pela 

licitante vencedora e após a verificação do cumprimento dos requisitos de habilitação, 

sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

12.11. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra 

forma de discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do contrato que guardem 

absoluta conformidade com sua minuta, em expressão e substância; 

12.12. Ao retirar a Nota de Empenho e assinar o instrumento contratual ou seu 

substituto, a empresa adjudicada obriga-se a fornecer os objetos, conforme 

especificações e condições contidas neste Termo de Referência, e em seus anexos, bem 

como na proposta apresentada. Prevalecendo-se, no caso de divergência, as 

especificações e condições dispostas neste Termo de Referência; 

12.13. A contratação tem prazo de vigência de até 12 (doze) meses, contados da data 

de publicação do extrato contratual no Diário Oficial do Estado, a partir de quando as 

obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo o prazo de execução 

prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/21.  

12.14.  Constatada irregularidade no procedimento de dispensa ou na execução 

contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da 
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execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na 

hipótese em que se revelar medida de interesse público. 

13. FORMA DE PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após o regular fornecimento 

do objeto, mediante o processamento normal de liquidação e liberação dos recursos 

financeiros pela Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ-AP). 

13.2. No pagamento, será observada a ordem cronológica para cada fonte 

diferenciada de recursos, subdivididas nas seguintes categorias de contratos: 

fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de obras. 

13.3. A ordem cronológica de pagamentos somente poderá ser alterada mediante 

justificativa e se o contexto de sua realização se enquadrar no rol estabelecido no art. 

141, par. 1º da Lei nº 14.133/21. 

13.4. O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em seção específica de 

acesso à informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, 

bem como as justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem. 

13.5. É condição para o processamento do pagamento a apresentação por parte da 

empresa da Nota Fiscal(is)/Fatura(s) referente(s) ao(s) objeto(s) regularmente 

fornecido(s), acompanhada(s) dos documentos de habilitação perante a Fazenda 

Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS e Ministério do Trabalho (CNDT) junto à 

Administração Contratante, para sua devida certificação, conforme disposto o art. 92, 

inciso XVI da Lei nº 14.133/21. 

13.6. A cada pagamento ao fornecedor, a Administração Contratante realizará 

consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação, observadas as 

seguintes condições: 

a)  Constatando-se situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se 

providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

b)O prazo acima poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da 

Administração; 
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c)Não havendo regularização, ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos; 

d)Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão dos Contratos sem execução, nos autos dos processos 

administrativos correspondentes, assegurando à Contratada a ampla defesa; 

e)Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os 

pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 

contratual, caso o fornecedor não regularize sua situação junto à Contratante; 

e 

f)Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 

máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o 

contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular nos 

termos acima. 

13.7. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, 

na entidade bancária indicada na proposta, cabendo ao interessado informar com 

clareza o nome do banco, assim como os números da respectiva agência e da conta 

corrente em que deverá ser efetivado o crédito; 

13.8. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em 

que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

13.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

13.10. A Administração reserva-se ao direito de descontar da(s) Nota(s) 

Fiscal(is)/Fatura(s) a serem pagas, qualquer débito existente da empresa em 

consequência de penalidade aplicada durante o fornecimento do objeto; 
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13.11. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 

e/ou inadimplência, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento ou correção 

monetária do valor inicial; 

13.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

13.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

13.13. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 

pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 

apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em 

que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 

(seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:  

a) EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga; 

b) I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I= (TX/100)/360  

I= (6/100)/360 = 0,00016438  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6% 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação. 

15. DA ALTERAÇÃO, DO REAJUSTE E DA REVISÃO CONTRATUAL 

H
E

R
Y

S
O

N
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 D
A

 S
IL

V
A

 N
E

R
Y

, G
E

S
T

Ã
O

 F
IN

A
N

C
E

IR
A

 / 
S

E
H

A
B

, e
m

 0
5/

09
/2

02
3 

15
:1

9,
 R

E
G

IL
E

N
E

 N
O

G
U

E
IR

A
 M

A
R

T
IN

S
, G

E
S

T
Ã

O
 D

E
 M

A
T

E
R

IA
L

 E
 S

E
R

V
IÇ

O
S

 (
G

M
S

 -
 G

E
S

T
Ã

O
 D

E
 M

A
T

E
R

IA
L

 E
 S

E
R

V
IÇ

O
S

),
 e

m
 0

5/
09

/2
02

3 
15

:1
9 

e 
o

u
tr

o
s

A
 a

u
te

n
ti

ci
d

ad
e 

d
o

 d
o

cu
m

en
to

 p
o

d
e 

se
r 

co
n

fe
ri

d
a 

n
o

 s
it

eh
tt

p
s:

//s
ig

d
o

c.
ap

.g
o

v.
b

r/
p

u
b

lic
/a

u
te

n
ti

ca
d

o
rD

o
cu

m
en

to
/in

d
ex

.js
f.

 C
.V

er
if

ic
ad

o
r:

 1
81

81
10

69
 C

ó
d

ig
o

  C
R

C
: 

C
12

47
28



 
Governo do Amapá 

Secretaria de Estado da Habitação 
                    

22 
 

15.1. Os preços são, em regra, fixos e irreajustáveis, mas serão alterados, para mais ou 

para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, 

criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

contratados. 

15.2. Os preços contratados poderão ser revistos em decorrência de eventual variação 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos bens, observadas as 

condições contidas no art. 92, par. 4º da Lei nº 14.133/21.   

15.3. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato, conforme o art. 125 da Lei nº 14.133/21.  

15.4. Independentemente do prazo de duração do contrato, é obrigatória a previsão 

de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento 

estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou 

setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos, sendo 

garantida a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, aplicando-se o índice 

(IPCA/IBGE - pois é o índice oficial de monitoramento da inflação no Brasil), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade, nos termos do art. 25, par, 8º da Lei nº 14.133/21. 

15.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 

a ser determinado pela legislação em vigor. 

15.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

15.7. O reajuste, por não caracterizar alteração do contrato, será realizado por 

apostilamento. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
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16.1. Estará sujeita às penalidades administrativas previstas na Lei nº 14.133/21 a 

licitante e/ou a contratada que:  

a) convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, não aceitar ou retirar a nota de empenho; 

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) inexecutar total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) fizer declaração falsa; 

i) cometer fraude fiscal; 

j) não cumprir ou cumprir irregularmente as normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos, quando os pedidos de 

prorrogação e/ou modificação não forem acatados pela Administração; 

k) desrespeitar as determinações regulares emitidas pela autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar o contrato ou por autoridade superior; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

16.2. A licitante e/ou contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo das demais cominações legais, às seguintes 

sanções: 

a) advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado na execução do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) 
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sobre o valor da parcela inadimplida, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias corridos, uma vez comunicados oficialmente; 

c) multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto e pela recusa em retirar a Nota 

de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada 

oficialmente, e sem prejuízo da aplicação de outras sanções legalmente 

previstas; 

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá com o 

consequente descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do 

Estado do Amapá, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, quando 

a infração justificar a sua imposição.   

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração 

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação 

ou o aperfeiçoamento de programa de integridade conforme proposta dos órgãos de 

controle.  

16.3.1. A sanção de advertência será aplicada quando a licitante der causa à inexecução 

parcial do contrato e não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

16.3.2. A sanção de multa poderá ser aplicada em quaisquer hipóteses previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133/21 e ensejará na possibilidade de defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias contados de sua intimação. 

16.3.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá será 

aplicada quando a licitante der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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der causa à inexecução total do contrato; deixar de entregar a documentação exigida 

para o certame; não mantiver a proposta; não celebrar o contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; ou ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 

objeto da licitação sem motivo justificado, e não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave. 

16.3.4. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada quando a licitante 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; fraudar a licitação ou 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e, 

também, nas hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.13/21, quando a gravidade da 

conduta justificar a sua imposição. 

16.4. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração, e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

16.5. A sanção de declaração de inidoneidade será de competência de Secretário 

Estadual ou da autoridade máxima das autarquias ou fundações estaduais. 

16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

16.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser 

conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo 
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de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

16.8. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

16.9. Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a 

autoridade competente, deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo 

pecuniário decorrente das irregularidades constatadas, bem como alicerçar-se na 

análise jurídica prévia realizada, nos termos do art. 156, par. 6º da Lei nº 14.133/21. 

16.10. As situações dispostas no art. 137 da Lei nº 14.133/21 poderão ensejar, a critério 

da Administração, a rescisão unilateral do contrato. 

16.11. Prescreve em 05 (cinco) anos, a contar da ciência da infração, a possibilidade de 

aplicação de sanções pela Administração. 

16.12. Os atos previstos como infrações administrativas nas Leis nº 14.133/21 ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846 (Lei Anticorrupção) serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 

autoridade competente definidos na Lei Anticorrupção. 

16.13.  É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade mediante a reparação integral do dano causado à 

Administração Pública, o pagamento da multa indicada, o transcurso do prazo mínimo 

de 1 (um) ano da aplicação da penalidade (no caso de impedimento de licitar e 

contratar) ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade (no caso de declaração de 

inidoneidade), o cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo e 

a realização de análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento destes requisitos. 

16.14. Em caso de descumprimento das disposições dispostas na Lei nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados), será remetida representação à Agência Nacional de 
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Proteção de Dados (ANPD), que poderá aplicar as sanções administrativas dispostas no 

art. 52 da respectiva Lei.  

17. DO ORÇAMENTO ESTIMADO, DO ORÇAMENTO MÁXIMO E DA ORIGEM DOS 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

17.1. A estimativa de custo com a aquisição do presente objeto é de R$ 30.990,00 

(Trinta mil e novecentos e noventa reais) conforme se extrai da pesquisa de mercado 

com preços cotados em site especializado e um fornecedor local, com base no art. 23 da 

Lei 14.133/2021 e IN 1/2021 - PGE.  

17.2. O preço máximo para a presente contratação é de R$ 30.990,00 (Trinta mil e 

novecentos e noventa reais). 

17.3. As despesas para atender à licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado do Amapá para o exercício de 

2023/2024, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 52101 – Secretaria de Estado da Habitação. 

Fonte: 500 – Outros Recursos não vinculados de impostos. 

Programa de Trabalho: 1.52101.16.122.0003.2164 – Manutenção Administrativa da 

Secretaria de Estado da Habitação; 3.52101.16.482.0031.2163 – Desenvolvimento sócio 

econômico de Projetos Habitacionais. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. Ao participar de processo de dispensa de licitação, o titular dos dados manifesta 

seu inequívoco consentimento para tratamento dos dados pessoais pela Administração 

Pública com a finalidade de garantir a aplicação do interesse público à contratação e à 

oferta do serviço público e possibilitar a execução das competências legais do órgão e 

atribuições legais do serviço público, em cumprimento ao art. 7º, incisos I e II da Lei nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados).  

18.2. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causem danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais 
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repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de 

Proteção de Dados. 

18.3. Os documentos envoltos ao procedimento serão produzidos por escrito, com 

data e local de sua realização e assinatura dos responsáveis, sendo disponibilizados aos 

interessados, inclusive a ata da sessão pública, salvo aqueles cujo sigilo seja necessário. 

18.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá 

ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, 

possuindo, ao final da certificação da autenticidade realizada pelo agente de 

contratação, fé pública. 

18.5. Os atos serão digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, 

armazenados e validados por meio eletrônico, sendo obrigatório que os licitantes 

pratiquem seus atos em formato eletrônico, salvo quando o procedimento for realizado 

de modo presencial. 

18.6. Como condição de validade e eficácia, os licitantes deverão praticar seus atos em 

formato eletrônico, conforme prescreve o art. 7º, par. 2º do Decreto Estadual nº 

1.715/23. 

18.7. O Edital de licitação e seus anexos, em especial o presente termo de referência, 

serão publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Diário Oficial 

do Estado, nos sítios eletrônicos dos respectivos órgãos ou entidades participantes da 

presente licitação e em jornais de grande circulação, sendo possível a publicidade 

mediante edição eletrônica. 

18.8. Os prazos previstos nesta Lei serão contados com exclusão do dia do começo e 

inclusão do dia do vencimento. 

18.7.1. Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; 

18.7.2. Os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 

18.7.3. Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que 

ocorrer expediente administrativo no órgão ou entidade competente. 
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18.7.4. Considera-se o começo do prazo no primeiro dia útil seguinte ao da 

disponibilização da informação ao licitante, por via eletrônica, ou da juntada aos autos 

do aviso de recebimento, quando realizado pelos Correios. 

18.9. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da busca pela 

melhor proposta e da ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o 

interesse da Administração Pública, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

18.10. Os horários estabelecidos observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, 

inclusive para contagem de tempo e registro no sistema e na documentação relativa ao 

certame. 

 

 

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita 

ao mínimo imprescindível à satisfação do interesse público, presente na generalidade 

dos produtos e modelos existentes no mercado, não consignando marca ou 

característica, especificação ou exigência exclusiva, excessiva, impertinente, irrelevante 

ou desnecessária que possa direcionar o certame ou limitar ou frustrar a competição ou 

a realização do objeto contratual. 

Macapá-AP, 05 de setembro de 2023. 

 

Tássio Barbosa dos Santos 
Decreto nº 4502/2023GAB/GEA 
Portaria nº 06/2023/SEHAB/GEA 

Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação 

 

 

Maurício Cardoso Magalhães 
Decreto nº 4350/2023/GAB/GEA 
Portaria nº 06/2023/SEHAB/GEA 

Membro da Comissão Permanente de 
Licitação 

Heryson dos Santos da Silva Nery 
Decreto nº 4503/2023/GAB/GEA 
Portaria nº 06/2023/SEHAB/GEA 

Membro da Comissão Permanente de 
Licitação 

 

 

Regilene Nogueira Martins 
Decreto nº 4504/2023/GAB/GEA 
Portaria nº 03/2023/SEHAB/GEA 

Responsável pela Gestão de Material e 
Serviços
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Anexo I - Endereço 

 

ÓRGÃO ENDEREÇO 

Secretaria de Estado da Habitação - 
Sehab 

Avenida Fab, 1276, CEP 68.906-005, bairro  
Central (entre a Rua Leopoldo Machado e  

Procópio Rola) 

 

Macapá-AP, 05 de setembro de 2023. 

 
 

Tássio Barbosa dos Santos 
Decreto nº 4502/2023GAB/GEA 
Portaria nº 06/2023/SEHAB/GEA 

Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação 

 
 

Maurício Cardoso Magalhães 
Decreto nº 4350/2023/GAB/GEA 
Portaria nº 06/2023/SEHAB/GEA 

Membro da Comissão Permanente de 
Licitação 

 
 

Heryson dos Santos da Silva Nery 
Decreto nº 4503/2023/GAB/GEA 
Portaria nº 06/2023/SEHAB/GEA 

Membro da Comissão Permanente de 
Licitação 

 
 

Regilene Nogueira Martins 
Decreto nº 4504/2023/GAB/GEA 
Portaria nº 03/2023/SEHAB/GEA 

Gestão de Material e Serviços
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